
STF discute fim do uso de iniciais em inquéritos contra autoridades

Os ministros do Supremo Tribunal Federal discutiram, nesta quinta-feira (4/4), a possibilidade de acabar
com a prática de usar apenas as letras iniciais em nomes de autoridades que são alvos de inquéritos na
corte. Ficou acertado que a questão será discutida em sessão administrativa na semana que vem.

O presidente do tribunal, ministro Joaquim Barbosa, levantou a questão ao chamar para julgamento um
inquérito contra o deputado federal Assis Flávio da Silva Melo (PCdoB-RS). O STF rejeitou a abertura
de Ação Penal contra o parlamentar, acusado de cometer crime de desacato a um policial militar. Ao
apregoar o processo, o ministro Barbosa citou o nome do advogado do réu, Eduardo de Castro Campos,
no lugar do investigado. Percebeu o equívoco e disse: “Precisamos acabar com essa prática”.

Depois, em outro inquérito, os ministros passaram a criticar a prática de usar as letras iniciais. Barbosa,
então, afirmou que “diante da manifestação unânime do Plenário”, iria colocar fim de pronto no uso de
iniciais em inquéritos. Parte dos ministros, então, ponderou que a decisão deve ser tomada em sessão
administrativa pelo conjunto da corte, e não monocraticamente.

O ministro Marco Aurélio apoiou a iniciativa. E lembrou que, apesar da regra geral, o relator pode
decidir que conste o nome do investigado por extenso. “Estamos no campo jurisdicional”, disse. O
ministro Ricardo Lewandowski foi um dos que fez ponderações. “É uma questão complexa que
comporta o estudo de nuances e precisa ser examinada pelas comissões regimentais. Não podemos
substituir o trabalho das comissões por uma decisão do Plenário”, afirmou.

A regra do uso de iniciais foi adotada na gestão do ministro Cezar Peluso, em 2010. O ministro Dias
Toffoli lembrou que o sigilo foi adotado após a imprensa noticiar, naquele ano, inquérito contra o então
presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, que depois foi arquivado.

“Ao chegar à secretaria, foi autuado o inquérito com o nome completo de Sua Excelência (Henrique
Meirelles). No dia seguinte, jornais do mundo inteiro estamparam com repercussão na economia e na
credibilidade da alta autoridade. Depois, Procuradoria-Geral da República pediu arquivamento porque
era vazio de qualquer elemento. Existe uma razão de proteção, não da pessoa, mas da instituição, da
nação”, argumentou Dias Toffoli. O ministro Joaquim Barbosa, contudo, respondeu: “Isso não justifica
adoção de uma prática de total falta de transparência”.

Em março de 2012, o então presidente do Supremo, Ayres Britto, levou o tema para a reunião
administrativa. A questão não foi decidida porque o ministro Luiz Fux pediu vista para estudar melhor a
discussão. Na discussão desta quinta, Fux lembrou que a questão foi colocada sob o ângulo de proteção
dos direitos da pessoa: “Há sigilos que são necessários, com base no princípio da presunção de
inocência”. Para ele, o nome é exposto e, depois, se o inquérito é arquivado, há a possibilidade de a
exposição já ter causado algum dano ao investigado.

Depois das discussões, Fux se comprometeu a trazer seu voto na sessão administrativa da semana que
vem. “Espero que o colegiado tenha o bom senso de abolir essa prática na próxima sessão
administrativa”, finalizou Joaquim Barbosa.
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